
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 953.012 - RJ 
(2010/0031041-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAGAM TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL. 
SÚMULA 168/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  
firmou entendimento de que inexiste o direito do contribuinte a 
determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras 
do ano-base de 1989, devendo prevalecer os índices legais, de modo que 
a OTN/BTNF é o índice oficial.  

2. Precedentes: AgRg nos EREsp 325.982/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 25.11.2009; EREsp 
970.097/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 18.3.2010; 
AgRg nos EREsp 962670/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 6.9.2011; EREsp 108.771/PR, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 08/03/2012. 

3. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual "não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

Embargos de divergência não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão 
e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 11 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0031041-7 [PROCESSO_ELETRONICO] EREsp  953012 / RJ

Números Origem:  200002010317401  200701140892  9400692129

PAUTA: 26/05/2010 JULGADO: 26/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAGAM TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Incidência 
sobre Lucro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."

 Brasília, 26  de maio  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 953.012 - RJ (2010/0031041-7) 
(f)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAGAM TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de divergência opostos por FAGAM TÊXTIL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra acórdão da Primeira Turma desta Corte 
cuja ementa é a seguinte seguinte (fl. 446):

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
CARÁTER INFRINGENTE. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA 
OTN. LEIS 7.730/89 E 7.799/89. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO (ERESP 228.227/RS). SÚMULA 
126/STJ. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO.

1. Constatado que a embargante, embora aponte vícios de 
integração, busca, em verdade, reforma da decisão monocrática, 
aplica-se o princípio da fungibilidade para receber os aclaratórios 
como agravo regimental.

2. Inaplicável a Súmula 126/STJ à espécie, uma vez que a 
fundamentação adotada pela Corte regional é de índole 
eminentemente infraconstitucional, fulcrada, inclusive, em 
entendimento até então firmado pelo STJ.

3. A Primeira Seção consolidou o entendimento de  ser 
inaplicável o IPC na atualização monetária das demonstrações 
financeiras referentes ao ano-base de 1989, por não possuir o 
contribuinte direito a determinado índice de correção monetária, 
prevalecendo, assim, os índices estabelecidos nas Leis 7.730/89 e 
7.799/89 (OTN/BTN Fiscal), vigentes à época em que verificados os 
eventos financeiros. Precedentes: Precedentes: EREsp 228.227/RS, 
Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 04.09.2006; 
EREsp 439.172/SC, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ 
de 19.06.2006; EREsp 673.615/RJ, Relator Ministro Castro Meira, 
publicado no DJ de 13.03.2006; EREsp 649.719/SC, Relator Ministro 
José Delgado, publicado no DJ de 19.12.2005.
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4. O julgador, desde que fundamente suficientemente sua 

decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, 
a ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a 
um todos os argumentos levantados.

5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em instância 
especial, tecer comentários sobre eventual descumprimento de 
preceitos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
uma vez que tal apreciação é reservada ao Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 

não provido."
(EDcl no AgRg no REsp 953.012/RJ, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves).

Os embargos de declaração opostos pela recorrente foram rejeitados (fl. 
466).

Sustenta a embargante, em resumo, divergência quanto à correção 
monetária das demonstrações financeiras que se referem aos meses de janeiro e 
fevereiro de 1989. Aponta como paradigma o seguinte acórdão da Primeira Seção:

"TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
– DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – IPC – ÍNDICES DE JANEIRO 
E FEVEREIRO DE 1989 – REFLEXO LÓGICO.

1. O entendimento da Primeira Seção desta Corte é no sentido de 
que aplica-se o IPC, no percentual de 42,72%, relativo à correção 
monetária no mês de janeiro/89 que produz efeitos reflexos 
relativamente ao mês de fevereiro/89.

Embargos de divergência providos."
(EREsp 439.677/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, 

julgado em 13.9.2006, DJ 25.9.2006, p. 215.)

Admiti o processamento dos presentes embargos de divergência, nos 
termos do art. 266, § 1º, do RISTJ. (fls. 487/489)

A FAZENDA NACIONAL apresentou impugnação às fls. 492/508.

É, no essencial, o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 953.012 - RJ 

(2010/0031041-7) (f)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL. 
SÚMULA 168/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  
firmou entendimento de que inexiste o direito do contribuinte a 
determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras 
do ano-base de 1989, devendo prevalecer os índices legais, de modo que 
a OTN/BTNF é o índice oficial.  

2. Precedentes: AgRg nos EREsp 325.982/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 25.11.2009; EREsp 
970.097/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 18.3.2010; 
AgRg nos EREsp 962670/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 6.9.2011; EREsp 108.771/PR, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 08/03/2012. 

3. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual "não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

Embargos de divergência não conhecidos.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A matéria em discussão nos presentes autos estava sobrestada em razão 
de o REsp 1.136.454/ES ter sido afetado à Primeira Seção como recurso repetitivo de 
controvérsia; todavia, essa afetação foi cancelada em 20.3.2012 (DJe). Assim, 
desnecessário o sobrestamento o presente feito.

1. Da não juntada do acórdão paradigma

Documento: 976516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2012 Página  6 de 5



 
 

 

A embargada pugna pela inadmissibilidade dos embargos, uma vez que a 
embargante não juntou o acórdão paradigma.

Rejeito a preliminar, uma vez que o dissídio jurisprudencial no recurso 
de embargos de divergência poder ser comprovado por certidões ou cópias autenticadas 
dos acórdãos apontados como divergentes; permitida a declaração de autenticidade 
do próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal – art. 266 c/c o art. 255, 
parágrafos 1º e 2º, do RISTJ (EREsp 352.060/RJ, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 
Rel. p/ Acórdão Min. Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 13.12.2004, DJ 
14.3.2005 p. 191).

2. Da aplicação da Súmula 168/STJ

Aponta que incide na hipótese dos autos a Súmula 168/STJ, porquanto a 
irresignação do embargante volta-se contra entendimento pacificado pela Primeira 
Seção.

Com efeito, o acórdão embargado consignou que não é aplicável o IPC 
na atualização monetária das demonstrações financeiras referentes ao ano-base 
1989, por não possuir o contribuinte direito a determinado índice de correção monetária, 
prevalecendo, assim, os índices estabelecidos nas Leis n. 7.730/89 e 7.799/89 
(OTN/BTN Fiscal).

Por sua vez, o acórdão paradigma estabelece que aplica-se o IPC, no 
percentual de 42,72%, relativo à correção monetária no mês de janeiro/89, que 
produz efeitos reflexos relativamente ao mês de fevereiro/89.

Insuperável a presente preliminar, porquanto a Primeira Seção desta 
Corte reviu posicionamento anterior, firmando entendimento de que inexiste o direito do 
contribuinte a determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, 
e que devem prevalecer os índices legais, de modo que a OTN/BTNF é o índice oficial 
aplicável na correção monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. 'A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
secundando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para o acórdão 
Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do 
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contribuinte a determinado índice de correção monetária nas 
demonstrações financeiras, devendo prevalecer os índices legais, 
reviu seu posicionamento anterior, firmando também sua 
jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice 
oficial aplicável na correção monetária das demonstrações 
financeiras do ano-base de 1989' (AgRg nos EREsp 325.982/SP, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

2. Embargos de divergência não providos."
(EREsp 970.097/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, 

julgado em 10.3.2010, DJe 18.3.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
secundando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para o acórdão 
Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do 
contribuinte a determinado índice de correção monetária nas 
demonstrações financeiras, devendo prevalecer os índices legais, 
reviu seu posicionamento anterior, firmando também sua 
jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice 
oficial aplicável na correção monetária das demonstrações 
financeiras do ano-base de 1989.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EREsp 325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Seção, julgado em 11.11.2009, DJe 25.11.2009.)

"PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE BALANÇO - 1989/1990 - BTNF - PRECEDENTES 
- ACÓRDÃO - NULIDADE - JULGAMENTO POR JUÍZES 
CONVOCADOS - TESE NÃO PREQUESTIONADA - SÚMULA 
211/STJ - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - MULTA PROCESSUAL - 
CABIMENTO - DISSÍDIO INTERPRETATIVO - 
NÃO-CONHECIMENTO.

1. A OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária 
das demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de 
apuração da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica. Precedentes.

2. A ausência de discussão sobre a tese da violação à legislação 
federal, a despeito da promoção de embargos de declaração, impede 
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o conhecimento do recurso especial pela inexistência de 
prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ.

3. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

4. São protelatórios os embargos de declaração que reprisam 
as razões de anteriores declaratórios fundamentadamente 
rechaçados.

5. Inviável a análise de divergência jurisprudencial entre 
acórdão recorrido e decisão monocrática de relator do STJ.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido." 

(REsp 1108709/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 3.9.2009, DJe 24.9.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA, 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 

(AgRg no REsp 1071459/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 18.6.2009, DJe 25.6.2009.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. O STJ reconhece a aplicabilidade do índice legal 
(OTN/BTNF) para a correção monetária das demonstrações 
financeiras relativas ao IRPJ, ano-base 1989, conforme 
jurisprudência do egrégio STF (RE 201.465/MG).

2. Entendimento reiterado pela Primeira Seção, no julgamento 
dos EREsp. 970.097/RJ (Rel. Min. Castro Meira, j. 10.3.2010).

3. Não há por que aguardar indefinidamente suposta revisão 
dessa jurisprudência pelo STF, considerando que este desproveu o 
Agravo de Instrumento interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao Recurso Extraordinário.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 962670/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 24.8.2011, DJe 6.9.2011)
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"TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA 
OTN/BTNF. PRECEDENTES DA SEÇÃO.

1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 
962670/SP, Min. Herman Benjamin, DJe 06/09/2011, pacificou o 
entendimento no sentido de que as demonstrações financeiras, 
ano-base de 1989, devem ser corrigidas pelos critérios das Leis 
7730/89 e 7799/89, ou seja, pelo BTNF, para fins de definição da 
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

2. Embargos de divergência da Fazenda Nacional providos.
  Embargos de divergência da Comercial Curitibana de 

veículos Ltda - CVV prejudicados."
(EREsp 108.771/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, julgado em 29/02/2012, DJe 08/03/2012)

Como se observa, há inúmeros precedentes, tanto da Primeira Seção, 
quanto das duas Turmas de Direito Público desta Corte, todos em idêntico sentido ao 
do aresto embargado - utilização da OTN/BTNF na correção monetária das 
demonstrações financeiras do ano-base 1989 para fins de apuração do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica-IRPJ.

Dessa forma, imperiosa a incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

Ante o exposto, não conheço dos embargos de divergência.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0031041-7 EREsp  953.012 / RJ

Números Origem:  200002010317401       200701140892          9400692129

PAUTA: 11/04/2012 JULGADO: 11/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAGAM TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Incidência 
sobre Lucro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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